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(ICNF, I.P.), no âmbito do Plano de Redução e Melhoria 
da Administração Central (PREMAC).

Artigo 3.º
Suspensão parcial dos PROF

1 — Durante o processo de revisão dos PROF é suspensa 
a aplicação das seguintes disposições dos regulamentos 
respetivos:

a) Artigo 41.º e artigos 43.º a 47.º do regulamento anexo 
ao Decreto Regulamentar n.º 16/2007, de 28 de Março, 
que aprova o PROF do Alto Minho;

b) Artigo 35.º e artigos 37.º a 41.º do regulamento anexo 
ao Decreto Regulamentar n.º 17/2007, de 28 de Março, 
que aprova o PROF do Baixo Minho;

c) Artigo 39.º e artigos 41.º a 45.º do regulamento anexo 
ao Decreto Regulamentar n.º 42/2007, de 10 de Abril, que 
aprova o PROF da Área Metropolitana do Porto e Entre 
Douro e Vouga;

d) Artigo 41.º e artigos 43.º a 47.º do regulamento anexo 
ao Decreto Regulamentar n.º 41/2007, de 10 de Abril, que 
aprova o PROF do Tâmega;

e) Artigo 33.º e artigos 35.º a 39.º do regulamento anexo 
ao Decreto Regulamentar n.º 3/2007, de 17 de Janeiro, que 
aprova o PROF do Barroso e Padrela;

f) Artigo 37.º e artigos 39.º a 43.º do regulamento anexo 
ao Decreto Regulamentar n.º 2/2007, de 17 de Janeiro, que 
aprova o PROF do Nordeste;

g) Artigo 43.º e artigos 45.º a 49.º do regulamento anexo 
ao Decreto Regulamentar n.º 4/2007, de 22 de Janeiro, que 
aprova o PROF do Douro;

h) Artigo 36.º e artigos 38.º a 42.º do regulamento anexo 
ao Decreto Regulamentar n.º 11/2006, de 21 de Julho, que 
aprova o PROF do Centro Litoral;

i) Artigo 36.º e artigos 38.º a 42.º do regulamento anexo 
ao Decreto Regulamentar n.º 7/2006, de 18 de Julho, que 
aprova o PROF de Dão e Lafões;

j) Artigo 40.º e artigos 42.º a 46.º do regulamento anexo 
ao Decreto Regulamentar n.º 12/2006, de 24 de Julho, que 
aprova o PROF da Beira Interior Norte;

k) Artigo 38.º e artigos 40.º a 44.º do regulamento anexo 
ao Decreto Regulamentar n.º 9/2006, de 19 de Julho, que 
aprova o PROF do Pinhal Interior Norte;

l) Artigo 27.º e artigos 29.º a 33.º do regulamento anexo 
ao Decreto Regulamentar n.º 8/2006, de 19 de Julho, que 
aprova o PROF do Pinhal Interior Sul;

m) Artigo 32.º e artigos 34.º a 38.º do regulamento anexo 
ao Decreto Regulamentar n.º 10/2006, de 20 de Julho, que 
aprova o PROF da Beira Interior Sul;

n) Artigo 38.º e artigos 40.º a 44.º do regulamento anexo 
ao Decreto Regulamentar n.º 14/2006, de 17 de Outubro, 
que aprova o PROF do Oeste;

o) Artigo 39.º e artigos 41.º a 45.º do regulamento anexo 
ao Decreto Regulamentar n.º 16/2006, de 19 de Outubro, 
que aprova o PROF do Ribatejo;

p) Artigo 42.º e artigos 44.º a 48.º do regulamento anexo 
ao Decreto Regulamentar n.º 15/2006, de 19 de Outubro, 
que aprova o PROF da Área Metropolitana de Lisboa;

q) Artigo 36.º e artigos 38.º a 42.º do regulamento anexo 
ao Decreto Regulamentar n.º 37/2007, de 3 de Abril, que 
aprova o PROF do Alto Alentejo;

r) Artigo 44.º e artigos 46.º a 50.º do regulamento anexo 
ao Decreto Regulamentar n.º 36/2007, de 2 de Abril, que 
aprova o PROF do Alentejo Central;

s) Artigo 40.º e artigos 42.º a 46.º do regulamento anexo 
ao Decreto Regulamentar n.º 39/2007, de 5 de Abril, que 
aprova o PROF do Alentejo Litoral;

t) Artigo 32.º e artigos 34.º a 38.º do regulamento anexo 
ao Decreto Regulamentar n.º 18/2006, de 20 de Outubro, 
que aprova o PROF do Baixo Alentejo;

u) Artigo 36.º e artigos 38.º a 42.º do regulamento anexo 
ao Decreto Regulamentar n.º 17/2006, de 20 de Outubro, 
que aprova o PROF do Algarve.

2 — A suspensão a que se refere o número anterior tem 
a duração máxima de dois anos.

Artigo 4.º 
Norma Revogatória

É revogada a Portaria 62/2011, de 2 de fevereiro.

Artigo 5.º 
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos no dia 7 de fevereiro 
de 2013.

A Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do 
Ordenamento do Território, Maria de Assunção Oliveira 
Cristas Machado da Graça, em 6 de fevereiro de 2013. 

 MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO MAR,
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 

E DA SOLIDARIEDADE E DA SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 79/2013
de 19 de fevereiro

O Decreto -Lei n.º 141/88, de 22 de abril, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 172/90, de 30 de maio, 342/90, de 30 de 
outubro, 288/93, de 20 de agosto, e 116/2008, de 4 de julho, 
estabelece o regime de alienação dos fogos de habitação 
social e dos terrenos que são propriedade do Instituto da 
Habitação e da Reabilitação Urbana, I.P. (IHRU, I.P.), 
que sucedeu ao extinto Instituto de Gestão e Alienação 
do Património Habitacional do Estado, e do Instituto de 
Gestão Financeira da Segurança Social, I.P. (IGFSS, I.P.).

Resulta da alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto-
-Lei n.º 141/88, de 22 de abril, que o preço da habitação, 
por metro quadrado de área útil e por zonas do País, para 
o cálculo do valor atualizado do fogo, é anualmente fi-
xado mediante portaria da Ministra da Agricultura, do 
Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território, ou-
vido o Ministro da Solidariedade e da Segurança Social.

Decorre, por outro lado, dos artigos 6.º e 7.º de Decreto-
-Lei n.º 141/88, de 22 de abril, na sua atual redação, que o 
Governo, através de portaria dos Ministros da Agricultura, 
do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território e da 
Solidariedade e da Segurança Social, define as condições 
de alienação e a fórmula de cálculo do preço de venda dos 
terrenos destinados a programas de habitação de custos 
controlados, bem como a fórmula de cálculo do preço de 
aquisição às autarquias locais de terrenos destas nos quais 
se encontrem implantados empreendimentos construídos 
pelo IHRU, I.P., ou pelo IGFSS, I.P.
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A Portaria n.º 64/2012, de 20 de março, definiu para 
o ano de 2012 os parâmetros e as fórmulas de cálculo 
indispensáveis à aplicação do Decreto -Lei n.º 141/88, de 
22 de abril, na sua atual redação.

Nesta medida, cumpre fixar os valores e as condições 
acima referidos para o ano de 2013.

Assim:
Atento o disposto nos artigos 17.º e 20.º do Decreto -Lei 

n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 246/2012, de 13 de novembro, e nos termos da alí-
nea c) do n.º 2 do artigo 5.º e do artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 141/88, de 22 de abril, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 172/90, de 30 de maio, 342/90, de 30 de outubro, 
288/93, de 20 de agosto, e 116/2008, de 4 de julho, manda 
o Governo, pelos Ministros da Agricultura, do Mar, do Am-
biente e do Ordenamento do Território e da Solidariedade 
e da Segurança Social, o seguinte:

Artigo 1.º
Preços da habitação por metro quadrado de área útil

No ano de 2013, os preços da habitação, por metro 
quadrado de área útil (Pc), a que se refere a alínea c) do 
n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 141/88, de 22 de 
abril, são, consoante as zonas do País constantes do quadro 
anexo à presente portaria e que desta faz parte integrante, 
os seguintes:

a) Na zona I — € 659,56;
b) Na zona II — € 585,36;
c) Na zona III — € 541,66.

Artigo 2.º
Preço de venda dos terrenos destinados a programas 

de habitação de custos controlados

O preço de venda dos terrenos destinados a programas 
de habitação de custos controlados, a que se refere o artigo 
6.º do Decreto -Lei n.º 141/88, de 22 de abril, na redação 
que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 288/93, de 20 
de agosto, é calculado pela aplicação da seguinte fórmula:

Pv = p x Cf x Au x Pc

em que:
p = variável entre 0,07 e 0,15, por forma diretamente 

proporcional à percentagem de infraestruturas executadas;
Cf = fator relativo ao nível de conforto do fogo, conforme 

definido no artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 329 -A/2000, de 
22 de dezembro, o qual é fixado livremente para as áreas 
não habitacionais não incluídas nos fogos;

Au = área útil, determinada nos termos do Regulamento 
Geral das Edificações Urbanas (RGEU), quer para a parte 
habitacional, quer para a não habitacional, excluindo a área 
das garagens quando estas estejam incluídas nos fogos;

Pc = € 768,70 por metro quadrado de área útil para 
vigorar em 2013.

Artigo 3.º
Condições de alienação dos terrenos destinados 
a programas de habitação de custos controlados

1 — Os terrenos destinados a programas de habita-
ção de custos controlados, a que se refere o artigo 6.º do 
Decreto -Lei n.º 141/88, de 22 de abril, na redação que 
lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 288/93, de 20 de 

agosto, podem ser alienados, em propriedade plena, às 
seguintes entidades:

a) Entidades públicas, mediante ajuste direto;
b) Cooperativas de habitação e construção, instituições 

particulares de solidariedade social ou empresas privadas 
que se proponham construir fogos no âmbito de programas 
sociais de habitação, selecionadas através de procedimento 
concursal.

2 — A alienação de terrenos às entidades referidas na alí-
nea b) do número anterior pode efetuar -se mediante ajuste 
direto, quando se verifique uma das seguintes situações:

a) Ter ficado deserto o concurso público lançado para 
o efeito;

b) Ser urgente a obtenção de habitações sociais para 
o realojamento de populações a desalojar para viabilizar 
a execução de obras públicas a cargo da administração 
central;

c) Haver necessidade de realojamento de residentes em 
barracas e situações similares;

d) Verificar -se caso de força maior.

3 — A alienação de terrenos a instituições particulares 
de solidariedade social pode, ainda, efetuar -se mediante 
ajuste direto, desde que respeite, cumulativamente, as se-
guintes condições:

a) Serem construídos empreendimentos habitacionais 
e equipamentos sociais com área bruta igual ou superior 
a 10 % da área bruta dos fogos;

b) As instituições adquirentes obrigarem -se a gerir esses 
empreendimentos e equipamentos pelo período mínimo de 
15 anos a contar da data da alienação;

c) Ficar a entidade alienante, ou entidade por esta in-
dicada, com o direito de preferência na aquisição destes 
equipamentos, aplicando -se o preço de venda das habita-
ções de custos controlados.

Artigo 4.º
Preço de aquisição dos terrenos das autarquias locais

Para efeito do disposto no n.º 1 do artigo 7.º do Decreto-
-Lei n.º 141/88, de 22 de abril, o preço a pagar pelo Insti-
tuto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P., ou pelo 
Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I.P., 
é calculado pela aplicação da seguinte fórmula:

Pv = p x Cf x Cc x Au x Pc (1 - 0,85 Vt)

em que:
p = 0,07, quando as despesas com infraestruturas não 

tenham sido suportadas pelas autarquias; 0,11, quando as 
despesas com infraestruturas tenham sido parcialmente 
suportadas pelas autarquias; e 0,15, quando as despesas 
com infraestruturas tenham sido exclusivamente suporta-
das pelas autarquias;

Cf = factor relativo ao nível de conforto do fogo, con-
forme definido no artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 329 -A/2000, 
de 22 de dezembro, o qual tem o valor 1,1 para as áreas 
não habitacionais não incluídas nos fogos;

Cc = 0,68;
Au = Área útil, determinada nos termos do RGEU, quer 

para a parte habitacional, quer para a não habitacional, 
excluindo a área das garagens quando estas estejam in-
cluídas nos fogos;
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Pc = preço da habitação por metro quadrado de área 
útil, a determinar nos termos do artigo 1.º da presente 
portaria;

Vt = determinável nos termos da alínea b) do n.º 2 do 
artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 141/88, de 22 de abril, na 
redação que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 288/93, 
de 20 de agosto.

Artigo 5.º
Disposição transitória

Entre 1 de janeiro de 2013 e a data da entrada em vigor 
da presente portaria, continua a aplicar -se às matérias por 
esta reguladas o disposto na Portaria n.º 64/2012, de 20 
de março.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Em 11 de fevereiro de 2013.
A Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Or-

denamento do Território, Maria de Assunção Oliveira Cris-
tas Machado da Graça. — O Ministro da Solidariedade e 
da Segurança Social, Luís Pedro Russo da Mota Soares.

QUADRO ANEXO

(a que se refere o artigo 1.º)

Zonas do País 

Zonas
do

País
Municípios

Zona I Sedes de distrito e municípios das Regiões Autónomas, bem 
como Almada, Amadora, Barreiro, Cascais, Gondomar, 
Loures, Maia, Matosinhos, Moita, Montijo, Odivelas, 
Oeiras, Póvoa do Varzim, Seixal, Sintra, Valongo, Vila do 
Conde, Vila Franca de Xira e Vila Nova de Gaia.

Zona II Abrantes, Albufeira, Alenquer, Caldas da Rainha, Chaves, 
Covilhã, Elvas, Entroncamento, Espinho, Estremoz, Fi-
gueira da Foz, Guimarães, Ílhavo, Lagos, Loulé, Olhão, 
Palmela, Peniche, Peso da Régua, Portimão, Santiago do 
Cacém, São João da Madeira, Sesimbra, Silves, Sines, 
Tomar, Torres Novas, Torres Vedras, Vila Real de Santo 
António e Vizela.

Zona III Restantes municípios do continente.

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.º 27/2013
de 19 de fevereiro

O Hospital Real de Todos os Santos, cuja criação re-
monta ao século XV, foi denominado posteriormente Hos-
pital Real de S. José e passou, no século XIX, a integrar 
outros estabelecimentos hospitalares, adotando a designa-
ção de «Hospital Real de S. José e Annexos». 

Esta estrutura manteve-se depois da implantação da Re-
pública, com a denominação de Hospitais Civis de Lisboa, 
estabelecendo o Decreto de 9 de setembro de 1913 que 
nestes hospitais ficam autónomos os serviços de assistência 
médica, administração e contabilidade.

No entanto, é em 1918, através do Decreto n.º 4563, de 
12 de julho de 1918, diploma que procedeu a uma reorga-
nização dos Hospitais Civis de Lisboa, que expressamente 
é reconhecida a natureza jurídica dos Hospitais Civis de 
Lisboa como pessoa moral com capacidade jurídica.

Desde essa data, e ao longo de várias décadas, os Hos-
pitais Civis de Lisboa, designados e configurados como 
um grupo hospitalar, foram objeto de diversas alterações 
organizativas e regulamentares, não restando, atualmente, 
na esfera jurídica da pessoa coletiva Hospitais Civis de 
Lisboa qualquer estabelecimento ou função assistencial.

Com efeito, todos os estabelecimentos hospitalares, 
que ao longo dos anos se consideraram fazerem parte da 
pessoa coletiva Hospitais Civis de Lisboa, integram hoje 
o Centro Hospitalar de Lisboa Central, E.P.E., nos termos 
do Decreto-Lei n.º 50-A/2007, de 28 de fevereiro e do 
Decreto-Lei n.º 44/2012, de 23 de fevereiro.

Apesar de todas as transformações que ao longo dos anos 
se têm vindo a verificar no âmbito da gestão e organização 
hospitalar, constata-se que nunca se operou legalmente a 
extinção da pessoa coletiva Hospitais Civis de Lisboa, 
subsistindo, ainda, na sua esfera jurídica, património cuja 
gestão corrente tem vindo a ser assegurada pelo Centro 
Hospitalar de Lisboa Central, E.P.E., impondo-se dotar esta 
entidade de um titulo habilitador para a prática de atos de 
administração que se revelam necessários.

Assim: 
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto-lei procede à extinção da pessoa 
coletiva Hospitais Civis de Lisboa.

Artigo 2.º
Sucessão

1 - O Centro Hospitalar de Lisboa Central, E.P.E., criado 
pelo Decreto-Lei n.º 50-A/2007, de 28 de fevereiro, sucede 
em todos os direitos e obrigações dos Hospitais Civis de 
Lisboa e assume todas as posições jurídicas destes hospi-
tais, independentemente de quaisquer formalidades.

2 - O património que subsista na titularidade dos Hos-
pitais Civis de Lisboa é transferido para o Centro Hos-
pitalar de Lisboa Central, E.P.E, constituindo o presente 
decreto-lei título bastante para todos os efeitos legais, 
designadamente os de registo.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 24 de 
janeiro de 2013. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar — Paulo José de Ribeiro Moita de Macedo.

Promulgado em 12 de fevereiro de 2013.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 14 de fevereiro de 2013.
O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 




